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de Almeida Castro; pelo amicus curiae Defensoria Pública da União, o Dr. Gabriel Faria
Oliveira, Defensor Público-Geral Federal; pelo amicus curiae Defensoria Pública do Estado de
São Paulo, o Dr. Rafael Muneratti, Defensor Público do Estado de São Paulo; pelo amicus
curiae Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro, o Dr. Pedro Carriello, Defensor Público
do Estado do Rio de Janeiro; pelo amicus curiae Associação Brasileira dos Advogados
Criminalistas - ABRACRIM, o Dr. Lênio Streck; pelo amicus curiae Instituto Brasileiro de
Ciências Criminais - IBCCRIM, o Dr. Mauricio Stegemann Dieter; pelo amicus curiae Conectas
Direitos Humanos, a Dra. Sílvia Souza; pelo amicus curiae Instituto Ibero Americano de
Direito Público - Capítulo Brasileiro - IADP, o Dr. Frederico Guilherme Dias Sanches; e, pelo
amicus curiae Instituto de Defesa do Direito de Defesa - Márcio Thomaz Bastos - IDDD, o Dr.
Hugo Leonardo. Presidência do Ministro Dias Toffoli. Plenário, 17.10.2019.

REFERENDO NA MEDIDA CAUTELAR NA AÇÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE 6.032

(4)

ORIGEM : 6032 - TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL
P R O C E D. : DISTRITO FEDERAL
R E L AT O R : MIN. GILMAR MENDES
R EQ T E . ( S ) : PARTIDO SOCIALISTA BRASILEIRO - PSB E OUTRO(A/S)
A DV . ( A / S ) : MARILDA DE PAULA SILVEIRA (33954/DF, 90211/MG) E OUTRO(A/S)
I N T D O. ( A / S ) : TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL
A DV . ( A / S ) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

Decisão: Após o voto do Ministro Gilmar Mendes (Relator), que convertia o
julgamento do referendo da medida cautelar em julgamento definitivo de mérito e julgava
parcialmente procedente o pedido formulado na ação direta para conferir interpretação
conforme à Constituição às normas do art. 47, caput e § 2º, da Res./TSE 23.432/2014; do art.
48, caput e § 2º, da Res./TSE 23.546/2017; e do art. 42, caput, da Res./TSE 23.571/18,
afastando qualquer interpretação que permita que a sanção de suspensão do registro ou
anotação do órgão partidário regional ou municipal seja aplicada de forma automática, como
consequência da decisão que julga as contas não prestadas, assegurando que tal penalidade
somente pode ser aplicada após decisão, com trânsito em julgado, decorrente de
procedimento específico de suspensão de registro, nos termos do art. 28 da Lei 9.096/1995,
pediu vista dos autos o Ministro Alexandre de Moraes. Falou, pelos requerentes, a Dra.
Marilda de Paula Silveira. Não participou, justificadamente, deste julgamento, a Ministra
Cármen Lúcia. Ausentes, justificadamente, os Ministros Celso de Mello e Ricardo
Lewandowski. Presidência do Ministro Dias Toffoli. Plenário, 03.10.2019.

Decisão: Após o voto-vista do Ministro Alexandre de Moraes, que acompanhava o
Ministro Gilmar Mendes (Relator) para converter o julgamento do referendo da medida
cautelar em julgamento definitivo de mérito e julgar parcialmente procedente o pedido
formulado na ação direta; e do voto do Ministro Edson Fachin, que julgava improcedente o
pedido formulado, pediu vista dos autos o Ministro Roberto Barroso. Ausente, justificadamente,
o Ministro Celso de Mello. Presidência do Ministro Dias Toffoli. Plenário, 16.10.2019.

Secretaria Judiciária
PATRÍCIA PEREIRA DE MOURA MARTINS

Secretária

Atos do Congresso Nacional

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 63, DE 2019

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL, cumprindo o que
dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos
do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda
Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 894, de 4 de setembro de 2019,
publicada no Diário Oficial da União no dia 5, do mesmo mês e ano, que "Institui
pensão especial destinada a crianças com microcefalia decorrente do Zika Vírus,
nascidas entre 1º de janeiro de 2015 e 31 de dezembro de 2018, beneficiárias do
Benefício de Prestação Continuada", tem sua vigência prorrogada pelo período de
sessenta dias.

Congresso Nacional, em 24 de outubro de 2019
Senador DAVI ALCOLUMBRE

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

Atos do Poder Executivo

DECRETO Nº 10.080, DE 24 DE OUTUBRO DE 2019

Altera o Decreto nº 8.424, de 31 de março de 2015,
que regulamenta a Lei nº 10.779, de 25 de novembro
de 2003, para dispor sobre a concessão do benefício
de seguro-desemprego, durante o período de defeso,
ao pescador profissional artesanal que exerce sua
atividade exclusiva e ininterruptamente.

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no exercício do cargo de PRESIDENTE DA
REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e VI, alínea "a",
da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 10.779, de 25 de novembro de 2003,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 8.424, de 31 de março de 2015, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 1º ....................................................................................................................
............................................................................................................................................

§ 14. Excepcionalmente, nas hipóteses de grave contaminação por agentes
químicos, físicos e biológicos, o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento
poderá prolongar o período de defeso para as áreas e os grupos específicos atingidos,
nos termos previstos na legislação.

§ 15. A gravidade a que se refere o § 14 será reconhecida em ato do Ministério
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

§ 16. O pagamento de seguro desemprego do pescador profissional artesanal,
quando devido, na hipótese de ocorrência do prolongamento a que se refere o § 14,
poderá ser ampliado na forma prevista no § 5º do art. 4º da Lei nº 7.998, de 11 de
janeiro de 1990, observado o disposto no § 8º do art. 1º da Lei nº 10.779, de 25 de
novembro de 2003.

§ 17. Na hipótese de ser efetuado o pagamento de que trata o § 16, o Conselho
Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador - Codefat deverá respeitar os
limites de reserva mínima de liquidez de que trata o § 5º do art. 4º da Lei nº 7.998,
de 1990." (NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 24 de outubro de 2019; 198º da Independência e 131º da República.

DAVI ALCOLUMBRE
Marcos Montes Cordeiro

Presidência da República

CASA CIVIL
INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

DIRETORIA DE AUDITORIA, FISCALIZAÇÃO E NORMALIZAÇÃO

D ES P AC H O

DEFIRO o descredenciamento da AR: AR ZCR. Processo nº 00100.006811/2019-12.

ÂNGELA MARIA DE OLIVEIRA
Diretora

D ES P AC H O

DEFIRO a renovação de credenciamento da ERNST & YOUNG AUDITORES
INDEPENDENTES S/S; Processo nº 00100.005049/2019-49

ÂNGELA MARIA DE OLIVEIRA
Diretora

S EC R E T A R I A - G E R A L
IMPRENSA NACIONAL

PORTARIA Nº 207, DE 24 DE OUTUBRO DE 2019

Altera a Portaria nº 283, de 2 de outubro de 2018, que
dispõe sobre normas para publicação e pagamento de
atos no Diário Oficial da União.

O DIRETOR-GERAL SUBSTITUTO DA IMPRENSA NACIONAL, no uso das atribuições que
lhe conferem os arts. 16 e 20 do Decreto nº 9.215, de 29 de novembro de 2017,  resolve:

Art. 1º A Portaria nº 283, de 2 de outubro de 2018, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 14. ..................................................................................................................
§ 1º .........................................................................................................................

...........................................................................................................................................
II - aos casos autorizados pelo Subchefe para Assuntos Jurídicos da Secretaria-

Geral da Presidência da República." (NR)
"Art. 17. O Diário Oficial da União será publicado de segunda-feira a sexta-feira,

uma vez por dia, exceto nos dias de feriados nacionais e dias integralmente de ponto
facultativo na administração pública federal no Distrito Federal.

Parágrafo único. O Subchefe para Assuntos Jurídicos da Secretaria-Geral da
Presidência da República poderá autorizar a publicação de edições extras do Diário
Oficial da União." (NR)

"Art. 18. Estarão sujeitos a pagamento para publicação no Diário Oficial da
União os atos originários de:

I - empresas estatais não dependentes de recursos do Tesouro Nacional para o
custeio de despesas de pessoal ou para o custeio em geral;

II - fundações federais de direito privado com natureza pública;
III - outros entes federativos, inclusive de suas entidades vinculadas;
IV - pessoas jurídicas de direito público externo;
V - conselhos profissionais;
VI - serviços sociais autônomos; e
VII - particulares em geral, inclusive de pessoas físicas." (NR)
 "Art. 26. Serão publicados gratuitamente:
I - os atos originários de:
a) órgãos da União, independentemente do Poder que integrarem;
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b) autarquias federais;
c) fundações públicas federais; e
d) empresas estatais dependentes de recursos do Tesouro Nacional para o

custeio de despesas de pessoal ou para o custeio em geral.
................................................................................................................................" (NR)

"Art. 31. A partir de 1º de janeiro de 2021, o certificado de que trata o art. 30
deverá obedecer ao padrão ICP-Brasil.

Parágrafo único. O certificado padrão ICP-Brasil poderá ser utilizado a partir de
1º de janeiro de 2020." (NR)

 "Art. 45-A   Os órgãos e entidades beneficiados pela gratuidade de que trata o
art. 26, ficam dispensados de firmar qualquer instrumento com a Imprensa Nacional,
observada a legislação em vigor." (NR)

Art. 2º   Os instrumentos vigentes com os órgãos e entidades de que trata o art.
26 da Portaria nº 283, de 2 de outubro de 2018, ficam rescindidos ou denunciados,
conforme o caso, nos termos do art. 78, XII, da Lei nº 8.666, de 1993, com efeitos
financeiros a partir de 1º de novembro de 2019.

Parágrafo único. A rescisão e a denúncia de que trata o caput não conferem
quitação de eventuais débitos anteriores.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor em 1º novembro de 2019.

AMARILDO BAESSO

GABINETE DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL
COMITÊ DE DESENVOLVIMENTO DO PROGRAMA

NUCLEAR BRASILEIRO

RESOLUÇÃO Nº 16, DE 24 DE OUTUBRO DE 2019

Dispõe sobre a constituição de grupo técnico para
a promoção do tratamento de alimentos e
materiais com o emprego da tecnologia nuclear.

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DO GABINETE DE SEGURANÇA
INSTITUCIONAL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, SUBSTITUTO, na condição de
Coordenador do Comitê de Desenvolvimento do Programa Nuclear Brasileiro, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 87 da Constituição Federal de 1988 e tendo em vista
o disposto nos arts. 8º e 9º do Decreto nº 9.828, de 10 de junho de 2019, cumulado
com os arts. 12 e 25 do Regimento Interno do Comitê de Desenvolvimento do
Programa Nuclear Brasileiro aprovado pela Resolução nº 1, de 18 de outubro de 2017,
torna público que o Comitê de Desenvolvimento do Programa Nuclear Brasileiro, na 2ª
Reunião Plenária realizada em 5 de julho de 2018, resolveu:

Art. 1º Constituir grupo técnico com o propósito de promover o tratamento
de alimentos e materiais com o emprego da tecnologia nuclear.

Art. 2º O grupo técnico será integrado por representantes dos seguintes órgãos:

I - Ministério das Relações Exteriores;

II - Ministério da Economia;

III - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;

IV - Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações;

V - Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República;

VI - Comissão Nacional de Energia Nuclear;

VII - Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária;

VIII - Agência Nacional de Vigilância Sanitária;

IX - Amazônia Azul Tecnologias de Defesa S.A.;

X - Instituto de Pesquisas Energéticas e Nucleares;

XI - Centro de Desenvolvimento da Tecnologia Nuclear; e

XII - Centro de Energia Nuclear na Agricultura da Universidade de São
Paulo.

§ 1º O grupo técnico será coordenado por representante do Ministério da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

§ 2º O grupo técnico poderá convidar representantes de outros órgãos e
entidades cuja participação seja considerada indispensável ao estrito cumprimento do
disposto nesta Resolução.

Art. 3º O grupo técnico terá duração de cento e oitenta dias corridos,
contados a partir da data de publicação desta Resolução.

Parágrafo único. Por solicitação do Coordenador do grupo técnico, o prazo para
a conclusão dos seus trabalhos poderá ser prorrogado, uma única vez, por igual período.

Art. 4º O produto final do grupo técnico será um relatório sobre a
viabilidade do emprego da tecnologia nuclear no tratamento de alimentos e materiais,
concluso ao Coordenador do Comitê de Desenvolvimento do Programa Nuclear
Brasileiro.

Art. 5º O grupo técnico poderá estabelecer entregas de produtos
intermediários que estejam dentro do seu escopo de trabalho e atendam ao propósito
definido no art. 1º desta Resolução.

Art. 6º As orientações específicas e complementares ao Regimento Interno
do Comitê de Desenvolvimento do Programa Nuclear Brasileiro, quanto ao
funcionamento desse grupo técnico, serão publicadas em Portaria do Ministro de
Estado Chefe do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República.

Art. 7º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

General de Divisão DOUGLAS BASSOLI

RESOLUÇÃO Nº 17, DE 24 DE OUTUBRO DE 2019

Dispõe sobre a criação de grupo técnico para
estabelecer diretrizes e metas para a constituição de
um centro nacional de tecnologia nuclear e ambiental
para o armazenamento de rejeitos de baixo e médio
níveis de radiação.

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DO GABINETE DE SEGURANÇA
INSTITUCIONAL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, SUBSTITUTO, na condição de
Coordenador do Comitê de Desenvolvimento do Programa Nuclear Brasileiro, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 87 da Constituição Federal de 1988 e tendo em vista
o disposto nos arts. 8º e 9º do Decreto nº 9.828, de 10 de junho de 2019, cumulado
com os arts. 12 e 25 do Regimento Interno do Comitê de Desenvolvimento do Programa
Nuclear Brasileiro aprovado pela Resolução nº 1, de 18 de outubro de 2017, torna
público que o Comitê de Desenvolvimento do Programa Nuclear Brasileiro, na 2ª
Reunião Plenária realizada em 5 de julho de 2018, resolveu:

Art. 1º Constituir grupo técnico com o propósito de estabelecer diretrizes e
metas para a constituição de um centro nacional de tecnologia nuclear e ambiental para
o armazenamento de rejeitos de baixo e médio níveis de radiação.

Art. 2º O grupo técnico será integrado por representantes dos seguintes órgãos:

I - Ministério das Relações Exteriores;

II - Ministério de Minas e Energia;

III - Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações;

IV - Ministério do Meio Ambiente;

V - Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República;

VI - Diretoria-Geral de Desenvolvimento Nuclear e Tecnológico da
Marinha;

VII - Centro Tecnológico da Marinha em São Paulo;

VIII - Comissão Nacional de Energia Nuclear;

IX - Amazônia Azul Tecnologias de Defesa S.A.;

X - Eletrobras Eletronuclear;

XI - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis;

XII - Indústrias Nucleares do Brasil; e

XIII - Centro de Desenvolvimento da Tecnologia Nuclear.

§ 1º O grupo técnico será coordenado por representante do Ministério da
Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações.

§ 2º O grupo técnico poderá convidar representantes de outros órgãos e
entidades cuja participação seja considerada indispensável ao estrito cumprimento do
disposto nesta Resolução.

Art. 3º O grupo técnico terá duração de cento e oitenta dias corridos,
contados a partir da data de publicação desta Resolução.

Parágrafo único. Por solicitação do coordenador do grupo técnico, o prazo para
a conclusão dos seus trabalhos poderá ser prorrogado, uma única vez, por igual período.

Art. 4º O produto final do grupo técnico será um relatório contendo diretrizes e
metas para viabilizar a implementação de um centro nacional de tecnologia nuclear e
ambiental, destinado ao armazenamento de rejeitos de baixo e médio níveis de radiação,
concluso ao Coordenador do Comitê de Desenvolvimento do Programa Nuclear Brasileiro.

Art. 5º O grupo técnico poderá estabelecer entregas de produtos
intermediários que estejam dentro do seu escopo de trabalho e atendam ao propósito
definido no art. 1º desta Resolução.

Art. 6º As orientações específicas e complementares ao Regimento Interno
do Comitê de Desenvolvimento do Programa Nuclear Brasileiro, quanto ao
funcionamento desse grupo técnico, serão publicadas em Portaria do Ministro de Estado
Chefe do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República.

Art. 7º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

General de Divisão DOUGLAS BASSOLI

Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento

SECRETARIA EXECUTIVA
PORTARIA Nº 3.317, DE 23 DE OUTUBRO DE 2019

Altera o Anexo à Portaria nº 186, de 11 de setembro de
2019, que dispõe sobre medidas de racionalização de
gastos e de redução de despesas, no âmbito do
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento -
MAPA e do Instituto Nacional de Colonização e
Reforma Agrária - Incra, para o exercício de 2019.

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E

ABASTECIMENTO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 6º do Decreto nº 9.667, de 2 de

janeiro de 2019, e tendo em vista o disposto no parágrafo único do art. 5º da Portaria nº 186,

de 11 de setembro de 2019, e o que consta do Processo SEI nº 21000.073615/2019-43,

resolve:

Art. 1º Atualizar, na forma do Anexo a esta Portaria, os limites para empenho de

despesas com diárias e passagens fixados no Anexo da Portaria GM/MAPA nº 186, de 11 de

setembro de 2019.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigar na data de sua publicação.

MARCOS MONTES CORDEIRO
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